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Qonsecuenctas 
del proyecto 

Continuando la exposición de las 
consecuencias que seguramente había 
de t raer el impueito que nuestro Mi
nistro de Hacienda proyecta estable
cer sobre los vino» f alcoholes, de las 
que tratábamos en lo» dos números 
anteriores, recordaremos como últi
ma, entre las próximas que enumerá
bamos, la considerable reducción del 
consumo de vinos, a la que había ^ue 
sumar como causa de la difícil salida 
de los caldos da producción nacional, 
aquella otra a la que vamos a re-
íerirno» y que contribuiría a la ruina 
de la vinicultura española. 

Sabido es generalmente que en lo» 
grandea centros de población e» un 
hecho constantemente repetido la 
adulteración de los vinos, tan gene
ralizado y frecuente, desde la practi
cada con la simple adición de agua, 
procedimiento tan inocente y conoci
do, como ejecutado (pero que a pesar 
de todo esto es verdadera adultera
ción) hasta la fabricación del vino 
artificial llevada hasta extremos ver
daderamente increibles, como el caso 
que recuerda haber leido hace algu
nos años el que esto escribe, ocurrido 
en una importante población españo
la, donde se comprobó por la autori
dad que un tabernero aumentaba diez 
veces el vino contenido en una barri
ca, añadiéndole agua, alcohol, glice-
rina, anilinas y otras materias; aun 
cuando hoy está más generalizada la 
adulteración consistente en la adición 
de agua, alcohol y extracto seco, me
nos nociva, evidentemente que la 
expuesta, 

Pues bien; ¿si esto ocurre ahora que 
no pesa sobre el viuo mas impuesto 
que el de consumos, y este solo en las 
poblaciones menores de 30.000 almas, 
y cuando excede de diez y sois grados, 
los que no alcanzarán la mayoría de 
los producidos en España, quó suce
dería si el precio del vino sufriese 
el inevitable aumento que lleva con
sigo el establecimiento de un impues
to? ¿no sería entonce» mayor el nú
mero de hectolitros de vino adulterado 
que se expendería? ¿no aumentaría en 
proporciones verdaderamente aterra
doras la comisión de e»te delito?, evi

dentemente sí. 
Y, salvando el perjuicio que para 

la salud pública reportarían las adul
teraciones practicadas con sustancias 
nocivas, muy digno de ser tenido en 
cuenta, resultará que, por lo que a la 
cuestión que tratamos se refiere, si la 
imposición del gravamen ha de di» 
minuir el consumo y fomentar la 
adulteración de los vinos, los que, co
mo decíamos en nuestro número del 
27 de Diciembre próximo pasado, 
constituyen nuestra principal fuente 
de riqueza, tendremos que ambos he
chos unidos traerán como inevitable 
consecuencia, acelerada por la actual 
falta de exportación, la gravísima cri-
»is vinícola resultante del enorme 
exceso de producción, que no basta
rían a conjurar medidas de ninguna 
especie, cuando sin t ra tar de agravar
la, ha venido manifestándose cada vez 
con caracteres más graves ha«ta lle
gar a la actual situación ya bastante 
mala e insostenible y para la que ur
ge pronto y eficaz remedio. 

fantasía ósí disparo 

H a y b a r r u n t o s d e q u e la H e r m o s a y Pál i 

d a L u n a n o s d e s l u m b r e c o n la e x p l e n d e n t e 

luz d e s u s p e s p u n t e a d o s o j u e l o s , l l e n o s d e 

p u r í s i m a s l é g a ñ a s . 

N o s c h u p a m o s e l d e d o . 

C o n t e m p l a m o s ctSmo la s i l u e t a d e n u e s t r a 

infel iz h u m a n i d a d , s e es t ira y a larga c o m o 

u n fideo, a l o s ref le jos d e u n faro l l á n g u i d a 

m e n t e a p a g a d o . 

D e a m b u l a m o s p o r e n t r e l a g r i m e a n t e s n i e 

b l a s d e fr ío ¡ O h a b r a c a d a b r a n t e i lus ión! U n a 

pera s e e n c i e n d e y s in e m b a r g o n a d a v e m o s . 

U n a reja s e abre . . . . ; d e b o c a s o b r e la a c e r a 

r e v e s t i d a d e r o j i z o s ladr i l lo s , p r o c e d e n t e s d e 

u n s a l d o d e la T e j e r a d e B a r t o l o , c a e m o s . 

i V i v a la P e p a I 

R e n q u e a m o s d e u n r e m o . 

E n la reja , c o m p l e t a m e n t e abierta , a p a r e c e 

u ñ a s o m b r a a d o r n a d a c o n flores d e b e t ú n , y 

ríe n u e s t r a c a i d a . 

¡ C h u n g o n a ! 

¿ Q u i é n s e r á ? 

N o n o s i m p o r t a . 

• , . S e g u i m o s n u e s t r a ruta a c o m p á s d e la 

s i l e n t e n o c h e q u e a v a n z a , a g a l o p e t e n d i d o , 

m a t a n d o c o n s u s p a t a s t r a s e r a s la v i o l á c e a 

luz d e l v é s p e r o . 

L a H e r m o s a y P a l i d u c h a L u n a rasga p o r 

fin e l v e l o n e g r o q u e la o c u l t a b a y a s o m a s u 

d e s c o l o r i d a faz p o r e n t r e e l é t e r i n s o n d a b l e , 

i n d e s c i f r a b l e , i m p e n e t r a b l e , i n d e s c i f r a b l e , i m 

p e n e t r a b l e , i n s o n d a b l e • 

D e p r o n t o sa l ta , d e e n t r e n u e s t r o s pies, 
u n a rata . 

S a l t a m o s , b r i n c a m o s , g r i t a m o s , n o s a s u s 

t a m o s , n o s a p o c a m o s , l l a m a m o s y n o n o s 

o y e n . 

L a s g o r r a s ( v a m o s d e gorra) s e e m p i n a n 

h o r r o r i z a d a s s o b r e n u e s t r o s p u n t i a g u d o » 

p e l o s . 

i I n d e c i s i ó n ! 

N o s h a c e m o s u n l i o c o n la m a n t a . 

¡Maldic ión s o b r e l o s c o b a r d e s ! ; n o t e n e m o s 

m i e d o , y para d e m o s t r a r l o s a l i m o s c o r r i e n d o 

c o m o u n 120 H . P. , e n b u s c a d e las h o l a n d i -

n a s s á b a n a s , d o n d e t r a n q u i l a m e n t e n o s c u 

r a r e m o s d e n u e s t r a s e m o c i o n e s y a g u a r d a r e 

m o s l a v i s i ta d e l d i o s M o r f é o . 

U n a rana c a n t a e n u n c h a r c o s u cra -cra 

m o n ó t o n o . 

L a d o r m i m o s . 

T e l ó n r á p i d o . 

l iM Braja Gris 

E n el número anterior dimos la no
ticia de que en los propietarios del 
pozo de "Santiago" había el propósito 
de enagenar por 10 años la explota
ción del citado manantial a una em
presa alicantina, la cual aprovecharía 
dichas aguas para riegos de su pro
vincia, y en dicha noticia anunciamos 
nuestro propósito de ocuparnos dete
nidamente de esta cuestión tan tras
cendental. 

Con el fin de no andarnos por las ra
mas,nos hemosdirigido primeramente 
a los señores propietarias del citado 
pozo, inquiriendo de ellos que nos 
iluminen en este asunto. 

El Sr. Cuartero, con su franqueza 
proverbial y su gran caudal de cono
cimientos, contando con el asenti
miento de sus compañeros, nos puso 


